
Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Boa Esperança

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0010.9712-27
 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
por suas representantes in fine assinadas, no exercício de suas atribuições 
previstas nos arts. 129, II da Constituição Federal, 120, §1º, II, da 
Constituição Estadual, 27, parágrafo único, IV da Lei 8.625/93 e 29, 
parágrafo único, III da Lei Complementar Estadual nº. 95/97,

 
CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituição Federal, que dispõe que o Ministério 
Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
 
CONSIDERANDO que a Carta Constitucional atribuiu expressamente ao Ministério Público a 
responsabilidade de zelar pelo respeito aos direitos constitucionais do cidadão em face dos serviços de 
relevância pública (art. 129, II), definindo, por outro lado, também de forma expressa, que as ações de 
saúde – públicas e privadas, são de relevância pública (art. 197);
 
CONSIDERANDO o estabelecido nos artigos 129, inciso II, da mesma Carta Constitucional, bem 
como no artigo 120, §1º, II, da Constituição do Estado do Espírito Santo, que atribuem ao Ministério 
Público a função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 
sua garantia;
 
CONSIDERANDO o artigo 2º, caput, da Lei Complementar nº. 75, de 20 de maio de 1993, que, antes 
de elencar funções atribuídas ao Ministério Público, reforça aquelas previstas na Constituição Federal 
e na Estadual;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal consagrou em seu art. 6. º que são direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte,o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à que os direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata;
 
CONSIDERANDO que em seção exclusiva DA SAÚDE a nossa Magna Carta dispôs que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
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redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 CF);
 
CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I – 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistências (art. 198, inciso 
I e II, CF);
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 8080/1990 dispõe em seu art. 18 que a direção 
MUNICIPAL do Sistema Único de Saúde (SUS), deve planejar, organizar, controlar e avaliar as ações 
e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; participar do planejamento,
programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em articulação com sua direção estadual; participar da execução, controle e avaliação das ações 
referentes às condições e aos ambientes de trabalho; dar execução, no âmbito municipal, à política de 
insumos e equipamentos para a saúde; formar consórcios administrativos intermunicipais; celebrar 
contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e 
avaliar sua execução; controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 
normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação, 
dentre outras atribuições;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal consagrou em seu art. 227, que é dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
 
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade (art. 3.º da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes À VIDA, À SAÚDE, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária (art. 4.º da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência (art. 7.º da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que é assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de 
saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré- natal, perinatal e pós-natal integral 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (art. 8.º da Lei Federal n.º 8.069/90);
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CONSIDERANDO que o atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária 
(art. 8.º, § 1.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito 
de opção da mulher (art. 8.º, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contra referência na atenção primária, bem 
como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação (art. 8.º, § 3.º, da Lei Federal n.º 
8.069/90);
 
CONSIDERANDO que incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à 
mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do 
estado puerperal (art. 8.º, § 4.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que a gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação 
complementar saudável e crescimento e desenvolvimento estimular o desenvolvimento integral da 
criança (art. 8.º, § 7.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que a gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e 
a parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas 
por motivos médicos (art. 8.º, § 8.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que a atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou 
que abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-
parto (art. 8º, § 9.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações 
sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de 
ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, 
de forma contínua (art. 9.º, §1º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que é obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias (art. 14, § 1.º, da Lei Federal n.º 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que no âmbito do Sistema Único de Saúde, foi instituída a Rede Cegonha, em 
uma rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à 
atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direito ao 
nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis, nos termos do Anexo II, da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 03/2017;
 
CONSIDERANDO que a Rede Cegonha tem como princípios (i) o respeito, a proteção e a realização 
dos direitos humanos; (ii) o respeito à diversidade cultural, étnica e racial; (iii) a promoção da 
equidade; (iv) o enfoque de gênero; (v) a garantia dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos de 
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mulheres, homens, jovens e adolescentes; (vi) a participação e a mobilização social; e (vii) a 
compatibilização com as atividades das redes de atenção à saúde materna e infantil em 
desenvolvimento nos estados (Portaria de Consolidação GM/MS N.º 03/ 2017, Anexo II, art. 2º);
 
CONSIDERANDO que são objetivos da Rede Cegonha (i) fomentar a implementação de novo 
modelo de atenção à saúde da mulher e à saúde da criança com foco na atenção ao parto, ao 
nascimento, ao crescimento e ao desenvolvimento da criança de zero aos vinte e quatro meses; (ii) 
organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para que esta garanta acesso, acolhimento e 
resolutividade; e (iii) reduzir a mortalidade materna e infantil com ênfase no componente neonatal 
(Portaria de Consolidação GM/MS N.º 03/2017, Anexo II, art. 3º);
 
CONSIDERANDO que a operacionalização da Rede Cegonha cabe, além da União e ao Estado, 
também ao município, por meio da Secretaria Municipal de Saúde: a implementação, coordenação 
do Grupo Condutor Municipal da Rede Cegonha, financiamento, contratualização com os pontos de 
atenção à saúde sob sua gestão, monitoramento e avaliação da Rede Cegonha no território municipal 
(Portaria de Consolidação GM/MS N.º 03/2017, Anexo II, art. 9º);
 
CONSIDERANDO que a Rede Cegonha possui como diretrizes (i) garantia do acolhimento com 
avaliação e classificação de risco e vulnerabilidade, ampliação do acesso e melhoria da qualidade do 
pré-natal; (ii) garantia de vinculação da gestante à unidade de referência e ao transporte seguro; (iii) 
garantia das boas práticas e segurança na atenção ao parto e nascimento; (iv) garantia da atenção à 
saúde das crianças de zero a vinte e quatro meses com qualidade e resolutividade; (v) garantia de 
acesso às ações do planejamento reprodutivo (Portaria de Consolidação GM/MS N.º 03/2017, Anexo 
II, art. 4º);
 

CONSIDERANDO que a Rede Cegonha organiza-se a partir de quatro componentes: (i) Pré-Natal; 
(ii) Parto e Nascimento; (iii) Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança; (iv) Sistema 
Logístico: Transporte Sanitário e Regulação (Portaria de Consolidação GM/MS N.º 03/ 2017, 
Anexo II, art. 6º);
 
CONSIDERANDO que o componente Pré-Natal compreende as seguintes ações e serviços: a) 
realização de pré-natal na Unidade Básica de Saúde (UBS) com captação precoce da gestante e 
qualificação da atenção; b) acolhimento às intercorrências na gestação com avaliação e classificação 
de risco e vulnerabilidade; c) acesso ao pré-natal de alto de risco em tempo oportuno; d) realização dos 
exames de pré-natal de risco habitual e de alto risco e acesso aos resultados em tempo oportuno; e) 
vinculação da gestante desde o pré-natal ao local em que será realizado o parto; f) qualificação do 
sistema e da gestão da informação; g) implementação de estratégias de comunicação social e 
programas educativos relacionados à saúde sexual e à saúde reprodutiva; h) prevenção e tratamento 
das DST/HIV/Aids e Hepatites; e i) apoio às gestantes nos deslocamentos para as consultas de pré-
natal e para o local em que será realizado o parto, os quais serão regulamentados em ato normativo 
específico (Anexo II, da Portaria de Consolidação GM/MS n° 03/2017, art. 7º);
 
CONSIDERANDO que o componente Parto e Nascimento compreende as seguintes ações e 
serviços: a) suficiência de leitos obstétricos e neonatais (UTI, UCI e Canguru) de acordo com as 
necessidades regionais; b) ambiência das maternidades orientadas pela Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 36, de 2008, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); c) práticas 
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de atenção à saúde baseada em evidências científicas, nos termos do documento da Organização 
Mundial da Saúde, de 1996: "Boas práticas de atenção ao parto e ao nascimento"; d) garantia de 
acompanhante durante o acolhimento e o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato; e) realização 
de acolhimento com classificação de risco nos serviços de atenção obstétrica e neonatal; f) estímulo à 
implementação de equipes horizontais do cuidado nos serviços de atenção obstétrica e neonatal; e g) 
estímulo à implementação de Colegiado Gestor nas maternidades e outros dispositivos de co-gestão 
tratados na Política Nacional de Humanização (art. 7º, II, Portaria Consolidação GM/MS n.º 03/2017);
 
CONSIDERANDO que o componente Puerpério e Atenção Integral à saúde da criança 
compreende as seguintes ações e serviços: a) promoção do aleitamento materno e da alimentação 
complementar saudável; b) acompanhamento da puérpera e da criança na atenção básica com visita 
domiciliar na primeira semana após a realização do parto e nascimento; (c) busca ativa de crianças 
vulneráveis; d) implementação de estratégias de comunicação social e programas educativos 
relacionados à saúde sexual e à saúde reprodutiva; e) prevenção e tratamento das DST/HIV/Aids e 
Hepatites; e f) orientação e oferta de métodos contraceptivos (Art. 7º,III, Portaria Consolidação 
GM/MS n.º 03/2017);
 
CONSIDERANDO que o componente Transporte Sanitário e Regulação compreende as seguintes 
ações e serviços: a) promoção, nas situações de urgência, do acesso ao transporte seguro para as 
gestantes, as puérperas e os recém nascidos de alto risco, por meio do Sistema de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU Cegonha), cujas ambulâncias de suporte avançado devem estar devidamente 
equipadas com incubadoras e ventiladores neonatais; b) implantação do modelo "Vaga Sempre", com a 
elaboração e a implementação do plano de vinculação da gestante ao local de ocorrência do parto; e c) 
implantação e/ou implementação da regulação de leitos obstétricos e neonatais, assim como a 
regulação de urgências e a regulação ambulatorial (consultas e exames) (Art. 7º, IV, Portaria de 
Consolidação GM/MS n.º 03/2017);
 
CONSIDERANDO que a Secretaria Saúde do Estado do Espiírito Santo elaborou o Protocolo de 
Vinculação da Gestante;
 
CONSIDERANDO que o Protocolo de Vinculação da Gestante é um documento de análise objetiva 
para a implantação/implementação da Rede de Atenção a Saúde Materno Infantil nos municípios que 
compõem as Regiões de Saúde do Estado do Espírito Santo, escrito com o propósito de subsidiar a sua 
organização e funcionamento;
 
CONSIDERANDO que o fluxo estabelecido pelo Protocolo de Vinculação da Gestante, 
SESA/2017 deve ser seguido pelos Municípios em sua integralidade;
 
CONSIDERANDO que no Risco Habitual e Médio Risco o Pré-Natal será realizado em Unidade 
Básica de Saúde e o parto em Maternidade de Risco Habitual (Protocolo de Vinculação da Gestante, 
SESA/2017);
 
CONSIDERANDO que no Risco Alto e Muito Alto Risco o Pré-Natal será realizado em Unidade 
Básica de Saúde, Ambulatório de Alto Risco Municipal ou Regional e Maternidade outros Serviços de 
Referência e/ou Hospitais de Alto Risco para Gestação de risco e Serviço de Medicina Fetal e/ou 
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especializado e o parto em Maternidade e /ou Hospitais referência especiais (Protocolo de Vinculação 
da Gestante, SESA/2017);
 
CONSIDERANDO que cabe a Unidade Básica de Saúde: (i) estabelecer o fluxograma da gestante; 
(ii) garantir a consulta de pré-natal; (iii) garantir os exames de pré-natal; (iv) garantir continuo acesso 
aos medicamentos no pré-natal; (v) estabelecer agentes vinculadores nas UBs e ESF; (vi) instituir a 
ferramenta de referencia e contrareferência; (vii) preencher o Mapa de Vinculação da Gestante; (viii) 
estabelecer vínculo da gestante com o serviço referencia ambulatorial e a maternidade no inicio do 
pré-natal, com organização de fluxos de referência e contrareferência, dentre outras atribuições 
estabelecidas no Protocolo de Vinculação da Gestante, SESA/2017;
 
CONSIDERANDO a necessidade de manter Agente Vinculador Institucional em cada Unidade de 
Saúde (Protocolo de Vinculação da Gestante, SESA/2017);
 
CONSIDERANDO a importância dos municípios de participarem das reuniões e de estarem cientes 
das decisões e avaliações do Grupo Condutor da Rede de Atenção Materno Infantil (Protocolo de 
Vinculação da Gestante, SESA/2017);
 
CONSIDERANDO que a Rede Materno Infantil deve ser organizada de maneira a possibilitar o 
provimento contínuo de ações de atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado 
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à saúde, do sistema de apoio, do 
sistema logístico e da governança da rede de atenção à saúde;
 
CONSIDERANDO a importância de adequação da Rede Materno Infantil no âmbito municipal;
 
CONSIDERANDO que foi instituído pelo Decreto Federal nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, o 
Programa Saúde na Escola - PSE, com finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes 
da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;
 
CONSIDERANDO que o Programa Saúde na Escola – PSE busca, dentre outros objetivos, articular 
as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de educação básica pública, de forma a 
ampliar o alcance e o impacto de suas ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a 
utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis ( art. 2º, VI, do Decreto Federal nº 
6.286/2007);
 
CONSIDERANDO que o PSE será implementado nos Municípios por meio de adesão aos objetivos e 
diretrizes do programa, formalizada por meio de termo de compromisso art. 3º, §2º, do Decreto 
Federal nº 6.286/2007);
 
CONSIDERANDO que as ações em saúde previstas no âmbito do PSE considerarão a atenção, 
promoção, prevenção e assistência, e serão desenvolvidas articuladamente com a rede de educação 
pública básica e em conformidade com os princípios e diretrizes do SUS, podendo compreender as 
seguintes ações: promoção da saúde sexual e da saúde reprodutiva (art. 4º, XII, do Decreto Federal nº 
6.286/2007);
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA, na pessoa da Senhora FERNANDA 
SUSSAI MILANESE, e o(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, na pessoa do(a) 
Senhor(a) ROGÉRIO VIEIRA DA SILVA, a fim de:
 
1. ELABORAR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o PROTOCOLO DE 
ACOLHIMENTO, CLASSIFICAÇÃO DE RISCO E ATENDIMENTO DA GESTANTE E DA 
CRIANÇA, nos termos do Protocolo de Vinculação da Gestante da SESA, objetivando a 
organização da Rede de Atenção Materna Infantil, contento, dentre outros, os seguintes itens:
 

1.1 Agendamento da primeira consulta de pré-natal concomitante com o início do tratamento 
odontológico;
1.2 Preparação da gestante desde a sua primeira consulta para sua vinculação a maternidade e a 
garantia ao acompanhante;
1.3 Definição da porta de entrada para intercorrências durante a gestação;
1.4 Garantia de remoção no trabalho de parto e em outras intercorrências;
1.5 Garantia do envio semanal às maternidades vinculadas (risco habitual e alto risco) da relação 
das gestantes do respectivo município;
1.6 Garantia do envio semanal às maternidades vinculadas (risco habitual e alto risco) do MAPA 
DE VINCULAÇÃO contendo a relação das gestantes do respectivo município com idade 
gestacional acima da 36.ª (trigésima sexta) semana;
1.7 Garantia da visita às maternidades vinculadas (risco habitual e alto risco) para gestantes do 
respectivo município após a 30.ª (trigésima) semana, mediante programação pactuada com as 
respectivas maternidades da rede para risco habitual e alto risco, programação essa que deverá ser 
publicada mensalmente;
1.8 Garantia do preenchimento adequado da GUIA DE REFERÊNCIA pelo médico responsável 
por todo o pré-natal na 36.ª (trigésima sexta) semana de gestação.

 
2. PROVIDENCIAR, IMEDIATAMENTE, a instituição de Agente Vinculador 
Institucional em cada estabelecimento de saúde, nos termos do Protocolo de Vinculação da 
Gestante, SESA/2017;
 
3. ADOTAR, IMEDIATAMENTE, todas as medidas administrativas que se fizerem 
necessárias para a adequação dos protocolos e dos fluxos de atendimento dos serviços que 
compõem a Rede Cegonha, para que se faça cumprir:
 

3.1 O acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde a todos, conforme 
dispõe o Decreto nº 7.508, de 28 de julho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080/90;
3.2 O acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo, 
assim como à nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e 
atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde, nos 
termos da Lei n.º 8.069/90;
3.3 Avaliação e classificação de risco em todas as consultas de pré-natal nos termos do protocolo 
publicado;
3.4 Número de consultas mínimas de pré-natal preconizadas;
3.5 Realização de todos os exames mínimos de pré-natal preconizados;
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3.6 Busca ativa das gestantes faltosas;
3.7 Equipe mínima de profissionais de saúde capacitados em todas as unidades de saúde para 
garantia do pré-natal adequado e de qualidade;
3.8 Atendimento à saúde imediato a puérpera com qualidade e resolutividade;
3.9 Atendimento à saúde imediato às crianças de 0 a 24 meses com qualidade e resolutividade;
3.10 Tratamento adequado e com qualidade para sífilis, DST/AIDS, hepatites, etc.

 
4. APRESENTAR, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, cronograma para a 
organização da Rede Materno Infantil Municipal a partir dos componentes do Pré- Natal, do 
Parto e Nascimento; do Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança e do Sistema 
Logístico: Transporte Sanitário e Regulação, nos termos da Portaria Consolidação N.º 03/ 2007, 
Anexo II, art. 6º;
 
5. PARTICIPAR IMEDIATAMENTE de todas as reuniões programadas/agendadas pelo 
Grupo Condutor Estadual da Rede de Saúde Materno e Infantil deste Estado, nos termos do 
Protocolo de Vinculação da Gestante, SESA/2017;
 
6. ADOTAR, NO PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, todas as providências 
administrativas que se fizerem necessárias para a IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA do 
Programa Saúde na Escola – PSE, nos moldes do Decreto N.º 6.286, de 5 de dezembro de 2007, 
mediante planejamento de ações no contexto escolar e social e diagnóstico local em saúde do 
escolar, com a finalidade de ampliar o alcance e o impacto de ações de saúde relativas aos 
estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos 
disponíveis para:
 

6.1 Realizar os serviços de atenção, promoção, prevenção e assistência, a serem 
desenvolvidas articuladamente com a rede de educação pública básica e em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS, podendo compreender, dentre outras, as ações de 
promoção da saúde sexual e da saúde reprodutiva;

 
Fica ciente o notificado de que a presente NOTIFICAÇÃO tem natureza RECOMENDATÓRIA 
e PREMONITÓRIA, no sentido de prevenir responsabilidades civis, penais e administrativas, 
notadamente a fim de que no futuro não seja alegada ignorância quanto à extensão e o caráter 
ilegal e antijurídico dos fatos noticiados. Das providências adotadas, que se dê ciência e resposta 
a Promotoria de Justiça de Boa Esperança/ES, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da presente, que por esta própria via fica desde já requisitado.
 
 

Boa Esperança/ES, 26 de maio de 2023.
 
 

JOÃO EMMANOEL GAGNO JÚNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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Documento assinado eletronicamente por JOAO EMMANOEL GAGNO JUNIOR, em
26/05/2023 às 17:42:35.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador HQKGNSTU.
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